
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2094949 - PB (2023/0184354-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADO : ALESSANDRA FERREIRA ARAGAO GURGEL
AGRAVADO : CURA PRODUTOS FARMECEUTICOS LTDA
OUTRO NOME : CURA PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA EPP
AGRAVADO : GERMANA SOBREIRA BRAGA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
EXECUÇÃO FISCAL PERANTE JUSTIÇA ESTADUAL. ANTECIPAÇÃO, 
PELA FAZENDA PÚBLICA, DO NUMERÁRIO DESTINADO AO CUSTEIO DA 
DESPESA COM TRANSPORTE DE OFICIAL DE JUSTIÇA. LEGITIMIDADE. TESE 
RECURSAL DE DISPENSA DA ANTECIPAÇÃO SUSTENTADA NA EXISTÊNCIA DE 
LEGISLAÇÃO ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. SÚMULA N. 
280/STF. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – Na execução fiscal processada perante a justiça estadual, cumpre à Fazenda 
Pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o transporte dos 
oficiais de justiça. (Inteligência da Súmula n. 190/STJ).
III – Rever o entendimento da Corte de origem, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal acerca de o Estado da Paraíba ter lei própria gratificando os oficiais de justiça, 
o que implicaria a desnecessidade de antecipação de custas a esse fundamento, 
demanda, necessariamente, interpretar a legislação estadual; procedimento vedado no 
âmbito do recurso especial, a teor do dispostos na Súmula n. 280/STF.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
EXECUÇÃO FISCAL PERANTE JUSTIÇA ESTADUAL. ANTECIPAÇÃO, 
PELA FAZENDA PÚBLICA, DO NUMERÁRIO DESTINADO AO CUSTEIO DA 
DESPESA COM TRANSPORTE DE OFICIAL DE JUSTIÇA. LEGITIMIDADE. TESE 
RECURSAL DE DISPENSA DA ANTECIPAÇÃO SUSTENTADA NA EXISTÊNCIA DE 
LEGISLAÇÃO ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. SÚMULA N. 
280/STF. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – Na execução fiscal processada perante a justiça estadual, cumpre à Fazenda 
Pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o transporte dos 
oficiais de justiça. (Inteligência da Súmula n. 190/STJ).
III – Rever o entendimento da Corte de origem, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal acerca de o Estado da Paraíba ter lei própria gratificando os oficiais de justiça, 
o que implicaria a desnecessidade de antecipação de custas a esse fundamento, 
demanda, necessariamente, interpretar a legislação estadual; procedimento vedado no 
âmbito do recurso especial, a teor do dispostos na Súmula n. 280/STF.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno desprovido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(RELATORA):

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO DA PARAÍBA contra a 
decisão que conheceu em parte do seu recurso especial e, nesta extensão, negou-lhe 
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provimento, assim fundamentada: ausência de omissão no julgado de origem; na 
incidência dos verbetes sumulares 280, 283 e 284 do Supremo Tribunal Federal e 
no acórdão recorrido em sintonia com a orientação desta Corte segundo a qual, na 
execução fiscal, processada perante a justiça estadual, cumpre à Fazenda Pública 
antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o transporte dos oficiais 
de justiça.

Sustenta o Agravante, em síntese, que:[...] o recurso especial, ao contrário 
do que afirmado na r. decisão recorrida, combate efetivamente todos os fundamentos 
do acórdão recorrido, desenvolvendo extensa tese demonstrando que a Fazenda 
Pública não está obrigada ao recolhimento prévio das diligencias dos Oficial de Justiça, 
demonstrando a legislação federal que ampara sua tese e que veio a ser violada pelo 
acórdão hostilizado.[...] o recurso especial demonstra com maestria que o acórdão 
recorrido, ao confirmar a necessidade de recolhimento prévio das diligencias pela 
Fazenda Pública, viola diretamente o disposto no art. 91 do Código de Processo Civil e 
arts. 37 e 39 da Lei de Execuções Fiscais, além de divergir da jurisprudência deste E. 
STJ. [,,,] o fundamento da lei estadual 5.672/92 e a Resolução do CNJ foram arguidas 
no Recurso Especial apenas como reforço à tese principal, sendo que a análise dessa 
legislação não é fundamental para o exame da causa e não é apontada como violada 
no recurso especial. [...] A jurisprudência deste STJ acolheu o entendimento de que 
não é devido o pagamento de diligências ou custas, uma vez que delas estão isentas a 
Fazenda Pública, na forma do precedente proferido no julgamento do repetitivo 
seguinte: REsp 1.107.543/SP - Tema Repetitivo 202 – “A Fazenda Nacional é isenta do 
pagamento de custas, cabendo-lhe, se vencida, reembolsar as despesas que a outra 
parte litigante houver antecipado no transcorrer do processo”

Ao final, requer o provimento do recurso, a fim de que seja dado total 
provimento ao seu recurso especial ou, alternativamente, sua submissão ao 
pronunciamento do colegiado.

Sem impugnação, consoante certidão à fl. 328e. 
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(RELATORA):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Quanto à alegação de que o caso "diverge do entendimento do Tema 396, 
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Recurso Repetitivo 1144687/RS, deste STJ" (fl. 202e), vejo que o Recorrente não 
apontou o dispositivo de lei federal que teria sido violado pelo acórdão recorrido em 
dissonância com o julgado paradigma, circunstância que atrai, por analogia, a 
incidência da orientação contida na Súmula 284, do Supremo Tribunal Federal, 
segundo a qual “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OCUPAÇÃO DE TERRA 
PÚBLICA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO 
DE CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. 
ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM BASE NOS FATOS E 
PROVAS DOS AUTOS, PELA IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO INATACADO. SÚMULA N. 283 DO STF. ALEGADA 
VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. DISPOSITIVOS NÃO INDICADOS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando o 
recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, sem, contudo, apontar 
especificamente qual dispositivo de lei federal foi contrariado pelo Tribunal 
a quo, fazendo incidir a Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 438.526/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 
284/STF. NÃO SE PODE CONHECER DA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL.
1. Quanto aos juros moratórios, o Recurso Especial, apesar de interposto 
com base na alínea "a" do permissivo constitucional, não indica, 
especificamente, o dispositivo de lei federal supostamente contrariado 
pelo acórdão recorrido. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Da mesma forma, incide o verbete da Súmula 284 do STF quando o 
recorrente deixa de indicar qual dispositivo de lei federal teve sua 
interpretação divergente pelo Tribunal, mesmo se o recurso tiver sido 
interposto pela alínea "c" do permissivo constitucional.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 87.521/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 
10/05/2013).

 
No mais, esta Corte adota o entendimento segundo o qual na execução 

fiscal, processada perante a justiça estadual, cumpre à Fazenda Pública antecipar o 
numerário destinado ao custeio das despesas com o transporte dos oficiais de justiça.

A tese defenda pelo Recorrente de que o Estado da Paraíba tem lei própria 
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gratificando os oficiais de justiça o que implicaria a desnecessidade de antecipação de 
custas a esse fundamento, verifica-se que o exame de legislação estadual é vedado no 
âmbito do recurso especial. Incidência da Súmula n. 280/STF.

Nessa linha:
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INOVAÇÃO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
EXECUÇÃO FISCAL. DESPESAS COM O TRANSPORTE DOS OFICIAIS 
DE JUSTIÇA. SÚMULA 190/STJ. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. 
ÓBICE DA SÚMULA 280/STF.
1. Conforme precedentes desta Corte Superior, não se mostra possível 
discutir em agravo interno matéria que não foi objeto do recurso especial, 
por se tratar de indevida inovação recursal.
2. De acordo com a Súmula 190/STJ: "Na Execução Fiscal, processada 
perante a Justiça Estadual, cumpre à Fazenda Pública antecipar o 
numerário destinado ao custeio das despesas com o transporte dos Oficiais 
de Justiça".
3. Segundo o Tribunal a quo, a Lei Estadual n. 11.838/2021, que introduziu 
nova forma para o custeio das diligências dos oficiais de justiça em matéria 
de execução fiscal, não seria autoaplicável, porque condicionada à edição 
de Resolução da Corte local. Assim, resta demonstrado que a solução da 
controvérsia, tal como realizada pelas instâncias ordinárias, exigiria a 
análise de dispositivos de legislação local, pretensão insuscetível de ser 
apreciada em recurso especial, conforme a Súmula 280/STF.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.991.559/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 6/6/2022, DJe de 9/6/2022.);
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL. ANTECIPAÇÃO 
DAS DESPESAS COM O TRANSPORTE DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA. 
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 190/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Execução Forçada promovida pelo 
Estado da Paraíba, objetivando o pagamento de multa aplicada pelo 
Tribunal de Contas estadual. O Juízo de 1º Grau julgou extinto o processo, 
sem resolução do mérito, em razão de o autor, embora devidamente 
intimado, não ter efetuado o recolhimento das diligências do Oficial de 
Justiça.
III. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem manteve a 
sentença, consignando que, "com o advento de recente legislação estadual, 
notadamente a Lei n° 11.838, de 11 de março de 2021, em que a 
Assembleia Legislativa estadual, por iniciativa de projeto de lei deste 
Tribunal de Justiça, elaborou norma legal, instituindo o Fundo Especial de 
custeio das despesas com diligências dos Oficiais de Justiça, no sentido da 
obrigatoriedade da entidade fazendária recolher as referidas diligências 
antecipadamente".
Acrescentou, ainda, que "o Regime de Custas e Emolumentos do Estado da 
Paraíba (Lei n° 5.672/92), art. 29, não isenta a entidade fazendária do 
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pagamento das despesas processuais. Da mesma forma, o art. 10, da Lei 
estadual n° 11.838/2021, estabelece o pagamento antecipado de tais 
despesas".
IV. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de 
origem, com fundamento na interpretação da legislação local.
Logo, a revisão do aresto, na via eleita, encontra óbice na Súmula 280 do 
STF.
V. Ademais, o acórdão do Tribunal de origem encontra-se em conformidade 
com o entendimento sumulado desta Corte, no sentido de que, "na 
Execução Fiscal, processada perante a Justiça Estadual, cumpre à Fazenda 
Pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o 
transporte dos Oficiais de Justiça" (Súmula 190/STJ). No mesmo sentido, 
em casos análogos: STJ, AgInt no REsp 1.991.559/PB, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/06/2022; AgInt no REsp 
1.962.134/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 28/03/2022; AgInt no REsp 1.748.239/PB, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/12/2018.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.992.138/PB, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 22/9/2022.)

 
 

TRIBUTÁRIO PROCESSUAL CIVIL CUSTAS PROCESSUAIS E 
DESPESAS PROCESSUAIS DIFERENÇA OFICIAL DE JUSTIÇA 
EXECUÇÃO FISCAL RECOLHIMENTO DEVIDO SÚMULA 190/STJ.
1. A particularidade de os Oficiais de Justiça do Estado de Santa Catarina 
receberem gratificação específica para o custeio de diligências, nos termos 
do artigo 356 da Lei Estadual n. 5.624/79, não dispensa a União e suas 
autarquias de adiantar as quantias necessárias ao cumprimento de 
diligências por elas requeridas. É que a gratificação diz respeito somente às 
diligências da Justiça Estadual, não abrangendo as despesas de 
competência federal.
2. "Na execução fiscal, processada perante a justiça estadual, cumpre à 
Fazenda Pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas 
com o transporte dos oficiais de justiça" (Súmula 190/STJ) Agravo 
regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 555.747/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 15/5/2008, DJe de 28/5/2008.)
 
Dessa forma, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.
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Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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 Presidente da Sessão
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 Secretário
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AUTUAÇÃO
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AGRAVO INTERNO
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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